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Em circulação desde 1º de outubro de 1862

CAPÍTULO III
DAS RESPONSABILIDADES DO PACIENTE

Art. 22. O paciente, ou a pessoa por ele indicada nos termos do art. 6º desta
Lei, é responsável por compartilhar informações sobre doenças passadas, internações e
medicamentos dos quais faz uso e outras informações pertinentes com os profissionais de
saúde, com vistas a auxiliá-los na condução de seus cuidados.

Parágrafo único. O paciente, ou a pessoa referida no caput, é responsável por:
I - seguir as orientações do profissional de saúde quanto ao medicamento

prescrito, de modo a finalizar o tratamento na data determinada;
II - realizar perguntas e solicitar informações e esclarecimentos adicionais sobre

seu estado de saúde ou seu tratamento, quando houver dúvida;
III - assegurar que a instituição de saúde guarde uma cópia de suas diretivas

antecipadas de vontade por escrito, caso tenha;
IV - indicar seu representante para os fins desta Lei;
V - informar os profissionais de saúde acerca da desistência do tratamento

prescrito, bem como de mudanças inesperadas em sua condição;
VI - cumprir as regras e os regulamentos dos serviços de saúde; e
VII - respeitar os direitos dos outros pacientes e dos profissionais de saúde.

CAPÍTULO IV
DOS MECANISMOS DE CUMPRIMENTO DESTA LEI

Art. 23. Incumbe ao poder público assegurar o cumprimento desta Lei, por
meio dos seguintes mecanismos, entre outros:

I - divulgação ampla e periódica dos direitos e deveres dos pacientes previstos nesta Lei;
II - realização de pesquisas no mínimo bianuais sobre a qualidade dos serviços

de saúde e a observância dos direitos estabelecidos nesta Lei;
III - estímulo a estudos e a pesquisas acadêmicas sobre os direitos e deveres

dos pacientes;
IV - produção de relatório anual sobre a implantação dos direitos e deveres dos

pacientes nas unidades de saúde de sua competência;
V - acolhimento de reclamação do paciente, de familiar e de outros

interessados sobre o descumprimento dos direitos estatuídos nesta Lei; e
VI - acompanhamento do processamento pelo órgão ou pela entidade

competente da reclamação do paciente, de familiar e de outros interessados.
Parágrafo único. O relatório anual previsto no inciso IV do caput deste artigo

deverá ser encaminhado ao conselho de saúde respectivo.
Art. 24. A violação dos direitos do paciente dispostos nesta Lei caracteriza-se como

situação contrária aos direitos humanos, nos termos da Lei nº 12.986, de 2 de junho de 2014.
Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 6 de abril de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Janine Mello dos Santos
Alexandre Rocha Santos Padilha

LEI Nº 15.379, DE 6 DE ABRIL DE 2026

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei
Orgânica da Saúde), para incluir a imunoterapia nos
protocolos clínicos e nas diretrizes terapêuticas do câncer.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 19-O da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da

Saúde), passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, numerado o parágrafo único como § 1º:
" A r t . 1 9 - O. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...........................................................
§1º............................................................................................................................
§ 2º Os protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas do câncer incluirão a

utilização de imunoterapia quando se mostrar superior ou mais segura que as opções
tradicionais, na forma do regulamento." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 6 de abril de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Alexandre Rocha Santos Padilha

LEI Nº 15.380, DE 6 DE ABRIL DE 2026

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei
Maria da Penha), para estabelecer que a audiência
de retratação nos casos de violência doméstica e
familiar contra a mulher somente seja realizada
mediante manifestação expressa da vítima,
apresentada antes do recebimento da denúncia.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da

Penha), para estabelecer que a audiência de retratação nos casos de violência doméstica
e familiar contra a mulher somente seja realizada mediante manifestação expressa da
vítima, apresentada antes do recebimento da denúncia.

Art. 2º O art. 16 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da
Penha), passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

"Art.16......................................................................................................................
Parágrafo único. A audiência prevista no caput deste artigo tem por objetivo

confirmar a retratação da vítima, não a representação, e somente será designada
pelo juiz mediante manifestação expressa de seu desejo de se retratar, apresentada
por escrito ou oralmente antes do recebimento da denúncia, devendo a retratação
ser devidamente registrada nos autos." (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 6 de abril de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Janine Mello dos Santos
Márcia Helena Carvalho Lopes

Atos do Congresso Nacional
ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 22, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe
o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art.
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 1.336, de 6 de fevereiro de 2026, publicada, em edição
extra, no Diário Oficial da União no dia 6, do mesmo mês e ano, que "Altera a Lei nº 8.036,
de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço", tem
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Brasília, 6 de abril de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 23, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº
1.321, de 20 de outubro de 2025, que "Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério
da Agricultura e Pecuária, no valor de R$ 2.500.000,00, para o fim que especifica", teve seu
prazo de vigência encerrado no dia 30 de março de 2026.

Brasília, 6 de abril de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente

do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e  do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 17, DE 2026 (*)

Aprova o texto do Acordo entre a República
Federativa do Brasil e a República Tunisiana de
Cooperação em Ciência, Tecnologia e Inovação,
assinado em Brasília, em 27 de abril de 2017.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil

e a República Tunisiana de Cooperação em Ciência, Tecnologia e Inovação, assinado em
Brasília, em 27 de abril de 2017.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de abril de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 18 de
fevereiro de 2025.

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 12.921, DE 6 DE ABRIL DE 2026

Regulamenta a Lei nº 14.725, de 16 de novembro de
2023, que regula a profissão de sanitarista.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
14.725, de 16 de novembro de 2023,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.725, de 16 de novembro de 2023,
que regula a profissão de sanitarista.

Art. 2º O Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria de Gestão do
Trabalho e da Educação na Saúde, é o órgão do Sistema Único de Saúde - SUS competente
para o registro de exercício da profissão de sanitarista, na forma prevista no art. 6º da Lei
nº 14.725, de 16 de novembro de 2023, observado o disposto neste Decreto.

Art. 3º Para solicitar a emissão do registro profissional de sanitarista, o
interessado preencherá formulário eletrônico disponibilizado pelo Ministério da Saúde,
com os dados constantes dos documentos de identificação e do número de inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, e anexará os seguintes documentos:

I - em caso de brasileiro, documento de identidade válido para todos os fins legais; e
II - em caso de estrangeiro, Registro Nacional de Estrangeiro - RNE ou Carteira

de Registro Nacional Migratório - CRNM.
Art. 4º Os pedidos de registro profissional de sanitarista deverão estar

acompanhados:
I - na hipótese prevista no art. 3º, caput, incisos I e II, da Lei nº 14.725, de 16

de novembro de 2023:
a) do diploma de curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação

e por ele classificado nas áreas de saúde coletiva ou de saúde pública; ou
b) do diploma de mestrado ou de doutorado de curso avaliado pela

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes nas áreas de saúde
coletiva ou de saúde pública, reconhecido pelo Conselho Nacional de Educação e
homologado pelo Ministro de Estado da Educação;
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